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PARECER Nº 121, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Frederico D’Avila - PSL, o Projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa Cívico-Militar no ensino fundamental e médio da rede pública e privada de ensino.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 3ª a 7ª Sessões Ordinárias (de 20/03 a 26/03/2019), tendo recebido 1 substitutivo e 2 emendas.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno.
O nobre Deputado propositor da matéria em questão, na qualidade de autor, emitiu JUSTIFICATIVA favorável à aprovação do projeto, aduzindo, em suma, que seu objeto encontra-se no rol das matérias de competência concorrente pertinentes à elaboração dos Deputados e Deputadas e se encontra em consonância com a legislação vigente.
Ao examinar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente. Contudo, a mesma apresenta graves indícios de inconstitucionalidade. Senão, vejamos.
Temos que o artigo 206 da Constituição Federal elenca os princípios que devem reger o educação, direito social este definido pelo artigo 6º da mesma, dando destaque aos seus incisos II, III e VI, que assim estabelecem:
Artigo 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

(...)

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

(...)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
Pois bem. Os incisos II e III garantem de forma inequívoca o pluralismo de ideias e a liberdade de cátedra, enquanto expoentes máximos da democracia nas instituições de ensino.
Ocorre que o presente projeto de lei afronta claramente estes princípios constitucionais ao impor às instituições programa extracurricular que siga objetivos evidentemente ideológicos determinados nos artigos 9º ao 11º deste PL, e com atividades definidas pela Secretaria de Segurança Pública, através do Comando Geral da Polícia Militar.
Instituições essas inclusive que não possui competência para elaboração de grades, diretrizes ou objetivos de ensino. É cediço no artigo 214 da Constituição da República que a lei estabelecerá o plano nacional de educação, este sim com competência para estabelecer objetivos em matéria de ensino, tornando flagrantemente inconstitucional o artigo 11, que dá a tônica de todo o mérito do presente projeto e que assim dispõe:
Artigo 11. Todas as atividades devem ter como objetivo primordial o desenvolvimento do sentimento de patriotismo e responsabilidade cívica, ética e moral.
Ademais, as emendas apresentadas pelo nobre Deputado Daniel José não possuem o condão de alterar substancialmente o escopo do projeto, de maneira que continuam igualmente maculados de inconstitucionalidade.
Em outro sentido, o substitutivo apresentado pela nobre Deputada Professora Bebel sana as referidas inconstitucionalidades, especialmente por meio de seus artigos 2º e 3º que buscam justamente reafirmar e garantir os princípios educacionais que pautam o ensino, elencados no artigo 206, da Constituição da República, e ao respeitar as deliberações do Plano Estadual de Educação e dos Conselhos de Escola e das escolas da Rede Pública e Oficial do estado.
Ante o exposto, damos parecer favorável ao Projeto de Lei nº 092/2019 na forma do substitutivo nº 1 e contrário às emendas 1 e 2.
a) Emidio de Souza – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Emidio de Souza, favorável ao projeto na forma do substitutivo nº 1, e contrário às emendas 1 e 2.

Sala das Comissões, em 06/04/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
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